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A morbimortalidade por causas externas, especialmente a decorrente 
dos acidentes por transporte terrestre (ATT), persiste como um desafio 
global, haja vista que é responsável por cerca de 2 milhões de vidas perdidas 
anualmente, impactando vários segmentos da sociedade, sobretudo nos 
serviços e sistemas de saúde(1). 

As evidências indicam que os ATT podem ser preveníveis, embora 
historicamente sejam considerados inevitáveis. Contudo, ações isoladas 
comumente não são efetivas e exigem medidas intersetoriais, com con-
vergência de esforços de setores, como planejamento urbano, financeiro, 
jurídico e da saúde(1).

No contexto brasileiro, o cenário não é diferente. Desde a década de 
1970, o país tem enfrentado taxas de mortalidade crescentes, decorrentes 
de fatores como aumento da frota de motocicletas, malha viária precária, 
com problemas de manutenção e sinalização, excesso de velocidade e 
infrações persistentes, como direção sob efeito de álcool(2). 

Diante dessa realidade, a Organização das Nações Unidas (ONU) esta-
beleceu como meta, inserida no terceiro Objetivo para o Desenvolvimento 
Sustentável (ODS), a redução pela metade das mortes e lesões por acidentes 
de trânsito até 2020(3).

Apesar das iniciativas para mitigar os efeitos dos ATT, o Brasil precisa 
avançar na implementação de ações que visem à prevenção dos agravos, 
bem como ao adequado aporte para assistência e recuperação das vítimas. 

Esse desafio demanda uma abordagem multifacetada, considerando 
as desigualdades regionais características de uma nação de proporções 
continentais(4). Isso implica a necessidade de uma compreensão cuidadosa 
acerca dos fatores intrínsecos ao comportamento de risco no tráfego(5). De 
fato, não é possível propor soluções simples para problemas tão complexos; 
é preciso que se considere uma variedade de recursos para o alcance de 
soluções sistêmicas.

Esse panorama desperta reflexões sobre a potencialidade da enferma-
gem de contribuir com o objetivo de reduzir a mortalidade relacionada 
aos ATT, quando analisada a interface do campo da saúde com a proble-
mática em tela.

Considera-se que a enfermagem, entre as profissões de saúde, possui 
a maior capilaridade, e sua força laboral é um componente crítico para 
o funcionamento dos serviços e sistemas de atenção à saúde(6). Nessa 
perspectiva, suas ações são fundamentais para integração intersetorial e 
podem representar um recurso valioso para avanços, particularmente na 
prevenção primária e terciária dos ATT.

Nesse sentido, no âmbito da prevenção primária, as ações de enfermagem 
no campo da educação escolar, resultantes de parceria entre a Atenção 
Primária à saúde e o setor de educação, podem configurar ferramenta para 
fomentar novas aprendizagens que se traduzam por comportamentos 
mais seguros no trânsito, particularmente em relação ao público infantil. 

No que tange à prevenção terciária, ou seja, na atenção inicial às vítimas 
de trânsito, a enfermagem também se desponta como recurso humano 
imprescindível. Os profissionais da área inserem-se em todos os segmentos 
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da Rede de Atenção às Urgências (RAU), perpassando desde as 
Estratégias Saúde da Família (ESF) e o Serviço de Atendimento 
Móvel de Urgência (SAMU-192), com suas Unidades Básicas, In-
termediárias (em algumas localidades) e Avançadas de Suporte 
à Vida, até as portas hospitalares de urgência(7). Dessa forma, 
pode-se inferir que o atendimento inicial às vítimas de ATT, por 
vezes, é dependente da força de trabalho da enfermagem, de 
modo especial em localidades de difícil acesso, o que no Brasil 
é agravado pelas diferenças geográficas e populacionais.

Considera-se, portanto, que se a redução da mortalidade por 
ATT é inseparável da qualidade do atendimento inicial às vítimas 

e, nesse atendimento, a equipe de enfermagem é fundamental, 
consequentemente a qualidade da formação dos trabalhadores 
é ponto crucial na melhoria dos indicadores.

Não se pretende afirmar que uma meta tão desafiadora pode 
ser alcançada unicamente com estratégias de cunho educacional, 
mas não se pode perder de vista que as melhorias esperadas 
passam necessariamente por esse eixo de ações, o que, para a 
área, implica reconhecer a necessidade de avanços nos saberes 
e nas práticas da enfermagem de emergência, além de esforços 
micro e macropolíticos para garantia do adequado preparo dos 
futuros profissionais e daqueles que já atuam no campo.
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